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D
esde muito pequeno que me lembro de sentir uma grande preocupa-
ção com a água. Não medo da água como alguns têm, antes pelo con-
trário, proximidade com ela, gosto por ela. Ainda hoje, quando vou à 
minha terra e vou almoçar e passear com minha mãe, das nossas visitas 

fazem parte a barragem do Ciborro e a barragem dos Minutos em Montemor. A 
minha preocupação é com a quantidade e com a qualidade da água.
O leitor poderá agora estar a pensar: mas o que é que eu tenho a ver com 
isso? Nada. Mas esta foi a forma de eu dizer que outras pessoas, quiçá a 
maioria, não se preocupa nada com este tema. Não estão para aí virados. 
Acham que há muita água e que se pode com ela fazer o que se quiser. Eu 
penso de outra forma. Acho que temos de ter o máximo respeito por este 
bem da natureza e nosso recurso fundamental e temo que os decisores po-
líticos não pensem como eu.

Aqui na Europa, na sua maior parte, ainda não sentimos bem o que é a falta 
de água. Temos milhares de lagos, rios e águas subterrâneas disponíveis, 
pelo que podemos pensar numa ilimitada disponibilidade de água. Contudo, 
o crescimento demográfico, a urbanização, a poluição e os efeitos das alte-
rações climáticas, como as secas persistentes, exercem uma enorme pressão 
sobre a quantidade e a qualidade da água no nosso território. De facto, o 
stress hídrico é um problema que afeta milhões de pessoas em todo o mun-
do, incluindo mais de 100 milhões de pessoas na Europa.
Nós assistimos aos movimentos migratórios em direcção à europa e somos leva-
dos a pensar que as razões para tais deslocações de pessoas se devem às guer-
ras, mas, provavelmente essa, sendo uma razão, não é a principal. A sobrevivên-
cia, a fuga à fome e a falta de água, serão as principais razões para a chegada à 
europa de tantos refugiados. E no futuro irá ser ainda pior!
Outro aspecto, que aqui realço é a vinda de turistas de fora da europa, que são 
um grande aconchego para as economias, mas grandes consumidores das nos-
sas reservas freáticas. Segundo números da EU cerca de 9 % do consumo anual 
total de água na europa deve-se ao turismo de massas, sendo a maior parte 
desta utilização atribuída a atividades de alojamento e restauração. 
Não tendo agora mais espaço terei de um dia voltar a abordar esta minha 
preocupação, para ver se passa a ser também dos meus leitores. Entretanto, 
deixo-vos a seguinte ideia: nós não podemos viver sem água e 70% do nosso 
corpo é água. Logo, se somos água, devemos tratar-nos bem!    

Director

NÓS SOMOS ÁGUA!
DEVEMOS TRATAR-NOS BEM!
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UTILIZAÇÃO DA ÁGUA NA EUROPA 
- A QUANTIDADE E A QUALIDADE ENFRENTAM 
GRANDES DESAFIOS 

Os europeus utilizam milhares de milhões de metros cúbicos de água todos os anos, não apenas para 
abastecimento público, mas também para a agricultura, a indústria transformadora, o aquecimen-
to e o arrefecimento, o turismo e outros setores económicos. Com milhares de lagos, rios e águas 
subterrâneas disponíveis, a disponibilidade de água na Europa pode parecer ilimitada. Contudo, o 
crescimento demográfico, a urbanização, a poluição e os efeitos das alterações climáticas, como as 
secas persistentes, exercem uma enorme pressão sobre a disponibilidade de água na Europa e a sua 
qualidade.

A 
escassez de água é, cada 
vez mais, notícia nos jor-
nais de todo o mundo, e 
cidades como a Cidade do 

Cabo, na África do Sul, e o Cairo, no 
Egito, já enfrentam ou prevê-se que 
venham a enfrentar uma escassez 
grave na disponibilidade de água. 
Com alguns dos principais rios e la-
gos dispersos pelo território, a Eu-
ropa pode não parecer afetada pela 
escassez de água ou pelo stress hí-
drico, mas tal não é, de todo, o caso. 
De facto, o stress hídrico é um pro-
blema que afeta milhões de pessoas 
em todo o mundo, incluindo mais de 
100 milhões de pessoas na Europa. 
À semelhança de muitas regiões do 

resto do mundo, as preocupações 
com o stress hídrico e a escassez de 
água estão a aumentar também na 
Europa, num contexto de maior risco 
de secas devido às alterações climáti-
cas. Cerca de 80 % da utilização dos 
recursos hídricos na Europa (abaste-
cimento público e outras utilizações) 
provém das águas superficiais interio-
res e das águas subterrâneas, o que 
torna estas origens extremamente 
vulneráveis às ameaças colocadas 
pela sobre-exploração, pela poluição 
e pelas alterações climáticas. 

Quantidade de água sob pressão
Tal como qualquer outro recurso vi-
tal ou organismo vivo, a água pode 

estar sob pressão, especialmente 
quando a procura excede a oferta 
ou a má qualidade restringe a sua 
utilização. As condições climáticas e 
a procura de água são os dois fato-
res fundamentais que determinam 
o stress hídrico. Esta pressão sobre 
a água provoca uma deterioração 
dos recursos hídricos em termos de 
quantidade (sobre-exploração ou 
seca) e qualidade (poluição e eutro-
fização). Apesar da abundância re-
lativa de recursos hídricos em certas 
partes da Europa, a disponibilidade 
de água e a atividade socioeconó-
mica estão distribuídas de forma de-
sigual, o que conduz a grandes di-
ferenças nos níveis de stress hídrico 
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ao longo das estações do ano e nas 
várias regiões. A procura de água na 
Europa tem vindo a aumentar pro-
gressivamente nos últimos 50 anos, 
em parte devido ao crescimento 
demográfico. Esta situação condu-
ziu a uma diminuição global de 24 
% dos recursos hídricos renováveis 
per capita, em toda a Europa, sendo 
particularmente evidente no sul da 
Europa, causada sobretudo por ní-
veis de precipitação mais baixos, de 
acordo com um indicador da AEA. 
6 Por exemplo, no verão de 2015, 
houve menos 20 % de recursos hí-
dricos renováveis (como águas sub-
terrâneas, lagos, rios ou albufeiras) 
do que os registados no mesmo 
período de 2014, devido a uma di-
minuição global da precipitação na 
ordem dos 10 %. O facto de haver 
um maior número de pessoas que se 
mudam para as cidades tem também 
impacto na procura, especialmente 
em zonas densamente povoadas. A 
AEA estima que cerca de um terço 
do território da UE esteja exposto a 
condições de stress hídrico, perma-
nente ou temporariamente. Países 
como a Grécia, Portugal e Espanha 
já registaram secas graves durante 
os meses de verão, mas a escassez 
de água também começa a ser um 
problema nas regiões setentrionais, 
incluindo em partes do Reino Unido 
e da Alemanha. As zonas agrícolas 
com irrigação intensiva, as ilhas do 
sul da Europa populares entre os 
turistas e as grandes aglomerações 
urbanas são consideradas os pontos 
mais críticos do stress hídrico. Prevê-
-se que a escassez de água se torne 
mais frequente devido às alterações 
climáticas. No entanto, a melhoria 
da eficiência hídrica e da gestão 
do abastecimento de água resultou 
numa diminuição global da capta-
ção total de água7 na ordem dos 
19 %, desde 1990. Estudos de caso 
recentes analisados num relatório da 
AEA8 revelaram que as políticas da 
água da UE incentivam os Estados-
-Membros a aplicar melhores práti-
cas de gestão da água, em especial 
no que se refere às políticas de preço 
da água, em combinação com ou-

tras medidas, tais como campanhas 
de sensibilização da opinião pública 
para promover a eficiência hídrica 
através da utilização de dispositivos 
de poupança de água. 

A água na economia 			 
- Uso e abuso? 
Todos os setores económicos uti-
lizam a água, embora de formas e 
em quantidades diferentes (i ). O 
acesso à água em quantidade sufi-
ciente é essencial para muitos dos 
setores económicos fundamentais 
e para as comunidades que depen-
dem dessas atividades. Contudo, a 
pergunta continua a ser pertinente: 
a forma como utilizamos a água na 
economia é sustentável? As ativida-
des económicas na Europa utilizam, 
em média, cerca de 243 000 hectó-
metros cúbicos (ii) de água por ano, 
de acordo com o índice de escassez 
da água da AEA.9 Embora a maior 
parte desta água (mais de 140 000 
hectómetros cúbicos) seja restituída 
ao meio ambiente, contém frequen-

temente impurezas ou poluentes, 
incluindo substâncias químicas pe-
rigosas. A agricultura é responsável 
pela maior utilização de água: cerca 
de 40 % do total da água utilizada 
por ano na Europa. Apesar dos gan-
hos de eficiência no setor10 desde a 
década de 1990, a agricultura conti-
nuará a ser o maior consumidor nos 
próximos anos, contribuindo para o 
aumento do stress hídrico na Euro-
pa. Tal deve-se ao facto de cada vez 
mais terras agrícolas terem de ser 
irrigadas, especialmente nos países 
do sul da Europa. Embora apenas 
cerca de 9 % da superfície agrícola 
total da Europa seja irrigada, estas 
superfícies representam cerca de 50 
% da utilização total de água na 
Europa. Na primavera, esta percen-
tagem pode aumentar para mais de 
60 %, a fim de facilitar o crescimen-
to das culturas após a plantação, em 
especial de frutos e vegetais muito 
procurados e de preços mais eleva-
dos, como as azeitonas e as laranjas, 
que requerem muita água para atin-
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gir a maturação. Os custos da irriga-
ção deverão aumentar nos próximos 
anos, se se confirmarem as previsões 
de baixa precipitação e de ciclos ve-
getativos mais longos devido às alte-
rações climáticas. 
Surpreendentemente, a produção de 
energia também utiliza uma grande 
quantidade de água, representando 
cerca de 28 % do consumo anual 
de água. A água é utilizada predo-
minantemente para o arrefecimen-
to em centrais nucleares e centrais 
elétricas alimentadas a combustíveis 
fósseis. É também utilizada para pro-
duzir energia hidroelétrica como um 
consumo não consumptivo. A indús-
tria extrativa e a indústria transfor-
madora são responsáveis por 18 % 
da utilização de água, seguindo-se 
o uso urbano, que representa cerca 
de 12 %, sendo, em média, forne-
cidos144 litros de água por pessoa, 
por dia, às famílias da Europa. O 
setor com maior consumo de água 
varia de região para região. Em ge-
ral, o setor da agricultura é o maior 
consumidor de água no sul da Euro-
pa, ao passo que o arrefecimento na 
produção de energia é responsável 
pela maior pressão sobre os recur-
sos hídricos da Europa Ocidental e 
Oriental. A indústria transformadora 
é o maior consumidor de água no 
norte da Europa.

Impactos no ambiente
Toda esta utilização da água é bené-
fica para a economia e, subsequen-
temente, para a nossa qualidade de 
vida. No entanto, os recursos hídricos 
locais de uma zona podem enfrentar 
exigências concorrentes por parte de 
diferentes utilizadores, 16 © Clemens 
Scheumann, WaterPIX/EEA o que 
pode ter como consequência o ne-
gligenciar das necessidades de água 
da natureza. A sobreexploração dos 
recursos hídricos pode prejudicar os 
animais e as plantas que deles depen-
dem. Existem também outras conse-
quências para o ambiente. 
Na maioria dos casos, após a captação 
da água para utilização pela indústria, 
pelos agregados familiares ou pela 
agricultura, as águas residuais resul-
tantes podem causar poluição através 
de descargas de substâncias químicas, 
tal como nutrientes ou pesticidas pro-
venientes de terras agrícolas. No caso 
da produção de energia, a utilização 
de água para produzir hidroeletricida-
de prejudica o ciclo natural da água 
em rios e lagos, enquanto as barra-
gens e outras barreiras físicas podem 
impedir a migração dos peixes para 
montante. 
Do mesmo modo, a água utilizada 
para o arrefecimento em centrais 
elétricas tende a ser mais quente do 
que a água nos rios ou nos lagos, 

quando é restituída ao ambiente. 
Dependendo da diferença de tem-
peratura, o calor pode ter efeitos 
adversos nas espécies locais. Por 
exemplo, pode funcionar como bar-
reira térmica que impede a migração 
de peixes em alguns rios.

Esforços europeus para melhorar 
a qualidade da água
Nos últimos 30 anos, os Estados-
-Membros da UE realizaram pro-
gressos substanciais para melhorar 
a qualidade das massas de água da 
Europa, graças às normas da UE, em 
especial a Diretiva-Quadro «Água», 
11 a Diretiva «Águas Residuais Ur-
banas»12 e a Diretiva «Água para 
Consumo Humano». 13 Estes textos 
legislativos fundamentais susten-
tam o compromisso da UE no sen-
tido de melhorar o estado da água 
na Europa. O objetivo das políticas 
da UE é reduzir significativamente 
os impactos negativos da poluição, 
da extração excessiva de água e de 
outras pressões exercidas sobre a 
água, e garantir a disponibilidade 
de uma quantidade suficiente de 
água de boa qualidade, tanto para 
uso humano como para o ambiente. 
O tratamento das águas residuais e 
as reduções da utilização de azoto e 
de fósforo na agricultura resultaram, 
nomeadamente, em melhorias sig-
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nificativas da qualidade da água nas 
últimas décadas. Um dos resultados 
concretos é a melhoria substancial 
das águas balneares da Europa, em 
zonas balneares costeiras e interio-
res, ao longo dos últimos 40 anos. 
Em 2017, monitorizaram-se mais de 
21 500 locais em toda a UE14, 85 
% dos quais atingiram o nível «ex-
celente», correspondente à categoria 
mais rigorosa. Graças às regras pre-
vistas na legislação da UE relativa às 
águas balneares e às águas residuais, 
os Estados-Membros da UE têm con-
seguido combater a contaminação 
das águas balneares com por águas 
residuais provenientes do setor urba-
no e das escorrências de terras agrí-
colas, que representa um risco para 
a saúde humana e para os ecossiste-
mas aquáticos. Atualmente, apesar 
dos progressos alcançados, a saúde 
ambiental geral das massas de água 
da Europa continua a ser precária. A 
grande maioria dos lagos, rios, estuá-
rios e águas costeiras da Europa tem 
dificuldade em cumprir o objetivo mí-
nimo de «bom» estado ecológico (iii) 
da UE ao abrigo da Diretiva-Quadro 
«Água», de acordo com o recente re-
latório da AEA relativo à avaliação do 
estado e das pressões sobre as águas 
europeias (European waters — asses-
sment of status and pressures 2018).

Uma perspetiva mais ampla 		
- A «economia azul»
Os esforços europeus não se limitam 
às águas interiores e costeiras. A uti-
lização sustentável da água e dos re-
cursos marinhos está no centro das 
novas iniciativas da UE e das Nações 
Unidas em matéria de «economia 
azul» e «crescimento azul». A ideia 
é garantir a longo prazo a viabilidade 
da pesca, ou de atividades económi-
cas como o transporte marítimo, o 
turismo costeiro ou a exploração mi-
neira do fundo do mar, assegurando 
simultaneamente a mínima pertur-
bação dos ecossistemas, em termos 
de poluição ou resíduos. Só na Eu-
ropa, a economia azul representa já 
5 milhões de postos de trabalho e 
contribui com cerca de 550 mil mi-
lhões de euros para a economia da 

UE.16 A Comissão Europeia apelou 
a uma governação mais forte (iv), a 
fim de apoiar os planos económicos 
para melhorar a proteção do am-
biente marinho.

O futuro da utilização da água na 
Europa - A eficiência é a chave
A utilização da água pela maioria 
dos setores económicos diminuiu na 
Europa desde os anos 1990, graças 
a muitas medidas tomadas para me-
lhorar a eficiência, tais como uma 
melhor política de preços da água 
ou implementação das melhores 
técnicas disponíveis. 
Contudo, de acordo com o índi-
ce de escassez da água da AEA, a 
água continuará a ser explorada 
por setores como a agricultura e a 
energia, bem como pelos consumi-
dores domésticos, para satisfazer a 
procura, que se prevê que continue 
a aumentar. As alterações climáticas 
continuarão a exercer uma pressão 
adicional sobre os recursos hídricos, 
e espera-se que haja um maior risco 
de secas em muitas regiões meridio-
nais. As tendências demográficas 
também terão um papel a desem-
penhar. A população da Europa re-
gistou um aumento de 10 % nas 
duas últimas décadas, prevendo-se 
que esta tendência se mantenha. Ao 
mesmo tempo, é cada vez maior o 
número de pessoas que se deslocam 

para zonas urbanas, o que também 
colocará mais pressão sobre o abas-
tecimento de água urbano. 
Certos setores, em especial o turis-
mo de massas, aumentarão a pro-
cura de água em algumas regiões 
durante períodos cruciais. Todos os 
anos, milhões de pessoas visitam a 
Europa, representando cerca de 9 % 
do consumo anual total de água. A 
maior parte desta utilização é atri-
buída a atividades de alojamento e 
restauração. O turismo deverá au-
mentar a pressão sobre o abasteci-
mento de água, especialmente nas 
pequenas ilhas do Mediterrâneo, 
muitas das quais assistem a uma 
afluência maciça de visitantes du-
rante o verão. 
O dilema geral é claro. As pessoas, a 
natureza e a economia necessitam de 
água. Quanto mais retirarmos das suas 
origens, maior será o impacto sobre a 
natureza. Além disso, em algumas re-
giões, especialmente durante alguns 
meses, simplesmente não há água em 
quantidade suficiente. Prevê-se que as 
alterações climáticas agravem ainda 
mais o défice hídrico. Tendo isto em 
conta, todos temos de utilizar a água 
de forma muito mais eficiente. Além 
disso, a poupança de água ajudar-nos-á 
também a economizar outros recursos 
e a contribuir para a preservação da na-
tureza.     

AEA - SINAIS 2018
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HISTÓRIA DO SOEMMM
QUANDO IMPORTAVA APROVISIONAR O 			
PAÍS DE BACALHAU E FALTAVAM OS NAVIOS 

N
a nossa classe existe um fascínio pela epopeia dos 
bacalhoeiros que, na Terra Nova ou na Groenlândia 
(mais recentemente na Noruega), vêm aprovisio-
nando o país em parte substancial do apreciado 

peixe, que por cá se continua a consumir abundantemente. 
Nos que viveram essa experiência há um certo orgulho por 
terem comprovado o quão difícil era aquela atividade, so-
bretudo na época em que os lugres e os arrastões ficavam a 
pairar e os doris eram postos na água para que, individual-
mente, os pescadores se ocupassem de os carregar quase 
até à linha de água. 
Nos que nunca souberam o que foi esse modo de vida sobra 
sempre a curiosidade, justificativa de ser quase por certo o 
Museu de Ílhavo o mais procurado pelos nossos colegas de 
classe, cientes de nele encontrarem motivos para corrobora-
rem as convicções anteriormente alimentadas nos relatos de 
bordo em que foram empenhados ouvintes.
Na época da II Guerra Mundial, apesar de situar-se o país na 
sua condição neutral, os tempos eram de penúria com as 
senhas de racionamento a garantirem o acesso da popula-
ção a alguns produtos essenciais, de outra forma difíceis de 

encontrar no mercado. Um deles era o bacalhau, que moti-
vava, em novembro de 1943, um enfático artigo no matuti-
no «Século» com um título capaz de causar nervosismo nos 
círculos da ditadura: «Não se compreende». 
Implicitamente ele punha em causa a capacidade do regime 
em dar resposta à carência do imprescindível ingrediente na 
alimentação dos portugueses, questionando-se as razões (ou 
a falta delas) para que se procrastinasse a construção de na-
vios para a frota bacalhoeira passíveis de garantirem as quan-
tidades de pescado bastantes para satisfazer a procura. Tan-
to mais que um decreto-lei de abril de 1942 estabelecera as 
condições para a concessão de empréstimos à construção de 
lugres e arrastões para a pesca do bacalhau: para os primeiros 
previa-se um crédito de 75%, cabendo 65% aos segundos.
Tomada essa decisão os primeiros indícios haviam-se reve-
lado animadores, porque logo foram derrubadas árvores 
seculares do Pinhal de Leiria para servirem de matéria-prima 
aos cavernames e aos costados dos projetados navios. Qua-
se ano e meio depois, o «Século» dava o ponto da situação: 
“estendidas pelo chão, abandonadas no seu leito de mato e 
de caruma, as árvores magníficas, que levaram mais de um 
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século a crescer e a engrossar, vão apodrecendo lentamente, 
como coisas inúteis e sem valor, que os caprichos dos lenha-
dores tivessem deitado abaixo por sadismo profissional ou 
por malvadez invencível.
Como se compreende isto? Como se explica que, delineado e 
assente o aumento progressivo da nossa frota bacalhoeira, reu-
nidos os capitais precisos para ocorrer ao seu custo, cortados os 
pinheiros que tinham de fornecer os tabuados e as vigas para 
as quilhas e para os cascos, para os mastros e para as vergas, 
tudo tombasse em deliquescência, tudo parasse e emperrasse, 
de encontro a obstáculos imprevistos e de tal modo consisten-
tes que não tem havido meio de os remover?”
O jornal estava por esses dias a liderar a campanha, pois, dias 
antes, publicara a carta de um leitor, A. Couto, que comple-
mentava esse estado das coisas: “e quando todos os interes-
sados esperavam que as construções começassem no ritmo 
acelerado que a vida exige, eis-nos em frente dum marasmo 
que tudo tem prejudicado sempre. Alguém ia impedindo que 
as construções se fizessem, a fim de que nós hoje pudésse-
mos ter 14 belos navios, que aumentassem a frota bacalhoei-
ra na campanha de 1944, que trariam para Portugal mais 
150 mil fardos de bacalhau verde, ou seja cerca de 105 mil 
fardos de bacalhau seco, o que seria uma obrigação cívica 
para proveito da economia nacional. Dadas as circunstâncias 
que o emperramento causou, as 14 unidades projetadas com 
invulgar entusiasmo estão reduzidas à miséria de quatro ou 

cinco navios que só poderão ir à pesca em 1945.”
Chegava-se, assim, a uma letargia em que o défice se man-
tinha: a frota existente - sete lugres e três arrastões - con-
seguia aprovisionar o país em 300 mil toneladas para um 
consumo, que era o triplo em condições normais.
Por esses dias chegava a Lisboa o «Gil Eanes» com um car-
regamento de 1574 toneladas destinadas a mitigar a carên-
cia, que dele havia no país. O navio-hospital saíra de Lisboa 
no início de junho a acompanhar o comboio de pesqueiros, 
logo disperso pelo violento temporal que se abatera sobre a 
costa portuguesa e obrigara o «Santa Isabel» a arribar aos 
Açores para reparar avarias. Felizmente que, para as tripula-
ções, apesar de enfrentarem contínuos temporais até à cos-
ta canadiana, o tempo amainara, tornando-o propício para 
a atividade piscatória nos meses seguintes. A faina fez-se in-
tensa, os esforços requeridos foram redobrados e alguns dos 
pescadores não aguentaram, recolhendo ao navio-hospital 
para serem cuidados. Treze viram antecipado o regresso por 
decisão do médico de bordo, Nunes Soares, desembarcando 
em Lisboa com a chegada então verificada. A informação 
não o esclarece, mas, provavelmente, muitos deles estavam 
fragilizados com a doença que, por essa altura, atingia em 
maior número a classe dos marítimos: a tuberculose. Assim 
o confirmava o organismo do regime criado para mitigar as 
dificuldades dos que, infortunadamente, se viam atingidos 
pelo terrível mal.  
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INDICADORES DE GESTÃO PARA AFERIR 			 
A LIQUIDEZ DE UMA EMPRESA

N
uma empresa é muito im-
portante manter a liquidez 
dos ativos, que possam ser 
rapidamente transformados 

em capital, possibilitando a gestão 
dos negócios sem necessidade de an-
gariar financiamento a curto prazo. 
Razão para um controle permanente 
do volume dos negócios de forma a 
ter, em qualquer momento, a infor-
mação atualizada sobre as existências 
ou as dívidas de terceiros.
A liquidez é determinada pela rapidez 
com que as vendas são ressarcidas, 
garantindo-se um fundo de maneio 
equilibrado. O rácio anual de rotação 
de clientes é o resultante do quocien-
te entre o total de vendas e o valor 
a receber. Por exemplo se o total de 
vendas ascende a 8 milhões de euros, 
mas se têm 2 por receber, esse rácio 
é de 4, permitindo concluir que exis-
tirá uma média de três meses entre 
a emissão da fatura e o seu recebi-
mento. Ora, se a política da empresa 
implica o pagamento a 90 dias, pode-
-se considerar aceitável essa rotação. 
Mas, se pelo contrário, essa regra é 
de 60 dias, está-se numa situação em 

que a liquidez da empresa pode ficar 
em risco.
Outro rácio importante para aferir a 
liquidez da empresa é o da rotação de 
existências, definido pelo quociente 
entre o custo dos produtos vendidos 
(não o valor por que foram comercia-
lizados) e o das existências. 
Tomemos então o exemplo de uma 
empresa que, por ano, vende 10 mil 
unidades de um determinado produto 
de que tinha 2 mil no inventário do fi-
nal do período anterior, concluindo o 
atual com mil em stock. Se cada uma 
dessas unidades custava 100 euros, o 
custo total dos produtos vendidos nes-
se ano foi de 1 milhão de euros. E a 
taxa de rotação de existências - perío-
do de tempo médio durante o qual os 
produtos ficaram nas prateleiras - é ob-
tida pelo quociente entre o custo dos 
produtos vendidos e o custo das exis-
tências. O objetivo é conseguir uma 
alta taxa de rotação, porque se assim 
não acontecer, a liquidez do fluxo de 
capitais pode ficar condicionada.

Existências iniciais: 
2000 x 100 = 200 000 euros

Existências finais: 	
1000 x 100 = 100 000 euros

Saldo médio de existências:  	
(200 000 +100 000) /2 = 150 000 euros

A taxa de rotação de existências resul-
tará, pois do quociente de 1 000 000 
por esses 150 000 euro, que resulta 
num valor de 6,67. Assim, se dividir-
mos os 365 dias do ano por esse valor 
concluímos que, em nédia, o produto 
fica 54,75 dias na prateleira entre a 
sua produção e a respetiva venda.
Outro importante indicador de gestão 
é o do rácio de autonomia financeira, 
que compara o montante do finan-
ciamento fornecido por credores por 
oposição ao financiamento dos acio-
nistas. Ou, por outras palavras o rácio 
entre os passivos totais e os capitais 
próprios, que esclarece a solvabilidade 
a longo prazo. Por regra quanto mais 
baixo for esse rácio melhor. 
Imaginemos então uma empresa com 
passivos totais no valor de 2 milhões 
de euros e tendo metade como capi-
tais próprios, o que dá um rácio de 2.
Passemos para outro indicador impor-
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tante, o da capacidade da empresa em 
cumprir dívidas a longo prazo: é o rácio 
de cobertura de encargos financeiros. 
Examina os resultados antes de en-
cargos financeiros e impostos relativa-
mente ao juro devido na dívida a lon-
go prazo. Fica-se, então, a saber se a 
empresa tem capacidade para cumprir 
despesas de juros sobre empréstimos.
Tomemos por exemplo uma empresa 
que tem 450 mil euros de resultados 
antes de encargos financeiros e im-
postos, e arcando com juros no total 
de 110 mil euros anuais. Como o quo-
ciente entre os dois valores é de 4,09, 
comprova-se a existência de uma boa 
margem de segurança.
Passando para outro conceito funda-
mental da gestão, o da Rentabilidade 
dos Capitais Próprios (ROE, correspon-
dente à designação inglesa «Return 
on Equity»), entramos no indicador 
que mede a capacidade de lucro e a 
eficácia da gestão na utilização do ca-
pital dos acionistas.
O ROE resulta do quociente entre os 
resultados líquidos e os capitais pró-
prios e pode ser medido por três ins-
trumentos de controlo: a margem de 
lucro, a rotação de ativos e a alavan-
cagem financeira.

A margem de lucro resume o desem-
penho da demonstração de resulta-
dos, refletindo a estratégia de pre-
ços e a capacidade da gestão para 
controlar os custos das operações. 
A rotação de ativos concentra-se no 
lado esquerdo do balanço, indican-
do a eficácia da gestão na utilização 
dos ativos para gerar rendimentos.
A alavancagem financeira são os ca-
pitais próprios usados para financiar 
ativos.
O que a gestão fizer para melhorar 
qualquer desses instrumentos resul-
tará na melhoria do ROE de acordo 
com as seguintes equações:
ROE = % de margem de lucro x % 
rotação de ativos x % de alavanca-
gem financeira

 ROE = = =resultados líquidos
Vendas

Vendas
ativos totais

ativos totais
capitais próprios

É, igualmente, importante a relação 
inversa entre a margem de lucro e a 
rotação de ativos. As empresas com 
grandes margens de lucro tendem 
a registar uma baixa rotação de ati-
vos. A capacidade de fabricar produ-
tos únicos e com valor acrescentado 
exige geralmente um grande investi-
mento em ativos. Em compensação, 

empresas com alta rotação de ativos 
tendem a registar margens de lucro 
reduzidas.
O gestor pode fazer uma análise 
de sensibilidade ponderando em 
questões do tipo: o que sucede se 
as vendas crescerem 25% em vez 
de 18%? Se o preço for mais baixo, 
mas as vendas aumentarem, como é 
afetada a rentabilidade líquida dos 
ativos?
O ROE é um indicador importante, 
mas possui alguns inconvenientes, 
que lhe limitam a fiabilidade na pon-
deração do desempenho financeiro, 
por três razões fundamentais:
• examina retornos sem examinar 
fatores de risco;
• o enquadramento anual impede-
-o de fazer uma avaliação total das 
decisões a longo prazo, porquanto 
os resultados das ações empreendi-
das podem não se repercutirem no 
imediato;
• usa o valor contabilístico, e não de 
mercado, dos capitais próprios dos 
acionistas.

No próximo artigo continuaremos a 
aprofundar a abordagem dos princi-
pais indicadores de gestão.  
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R
ecentemente, o ministro do Am-
biente João Matos Fernandes dis-
se que “…quem comprar carros 
a diesel não terá valor de troca 

daqui a 4 anos…” causando uma gran-
de inquietação no sector automóvel, 
cujos representantes vieram a terreiro 
contestar a as afirmações do ministro, 
garantindo que o ministro não conhece 
em absoluto o que já se está a fazer em 
matéria de redução de emissões de CO2, 
mesmo nos carros a diesel, que hoje já 
poluem – em certos casos – menos que 
alguns modelos a gasolina.
Parece que ambas as partes têm razão: 
de um lado o ministro, que tem objec-
tivos a cumprir no que diz respeito à re-
dução de emissão de gases com efeito 
de estufa e do outro os representantes 
das associações do sector automóvel 
que sabem que afirmações deste tipo 
prejudicam o seu negócio, tanto na 
venda de veículos novos, como no 
mercado de usados. A verdade é que 
o processo de substituição de veículos 
movidos a combustíveis fósseis, por ou-
tros movidos a combustíveis mais ami-

gos do ambiente, vai ser progressivo e 
não imediato.
Mas voltemos ao tal “gasóleo limpo”. 
Trata-se de um combustível sintetizado 
a partir de produtos derivados e resí-
duos, óleos reciclados e gordura, sendo 
por isso isento de petróleo e logo me-
nos poluente. 
Quem produz o C.A.R.E. diesel são os 
finlandeses da Neste, empresa especia-
lizada em biocombustíveis e que, entre 
outros produtos, desenvolveu o R33 
Blue Diesel. Mas se este combustível, 
que já está a ser produzido pela She-
ll, permite apenas baixar as emissões 
de CO2 em 20%, o C.A.R.E diesel será 
três vezes mais eficaz. Tanto que a sua 
designação comercial, detida pela Tool-
-Fuel (a empresa responsável pela dis-
tribuição na Alemanha), é a abreviação 
de: “Redução de CO2, Grau Ártico, Re-
novável, Redução de Emissão”.
Volkmar Denner, CEO da Bosch afir-
ma que “os combustíveis renováveis e 
sintéticos podem contribuir muito para 
limitar o aquecimento global. A sua uti-
lização tem um impacto ecológico mui-

to mais rápido do que a substituição 
dos veículos e das infraestruturas, uma 
vez que as estações de abastecimento 
existentes podem permanecer em ope-
ração” e dá o exemplo alimentando os 
carros dos seus administradores com o 
C.A.R.E. diesel.
Nos testes realizados com diesel total-
mente renovável, a Bosch pretende mos-
trar como esta solução pode ser adotada 
em larga escala. A multinacional alemã 
quer incentivar e difundir o uso de com-
bustíveis renováveis e sintéticos.
Ainda sobre o C.A.R.E diesel, importa 
realçar que se trata de um combustível 
parafínico e, como tal, tem uma densi-
dade ligeiramente inferior e uma maior 
capacidade de ignição do que o com-
bustível diesel convencional.
Segundo os técnicos da Bosch, várias 
frotas de teste já estão a ser opera-
cionalizadas com recurso ao C.A.R.E. 
diesel. Mas, tal como está agora, o 
C.A.R.E. diesel não está disponível em 
quantidades suficientes para fornecer 
postos de abastecimento em larga es-
cala em toda a Europa.   

DIZ QUE VEM AÍ O “GASÓLEO LIMPO”

C.A.R.E. diesel é o nome deste novo combustível, que afinal de diesel mais não tem do que o nome. 
Na Alemanha já se fazem testes com veículos diesel alimentados com este ‘gasóleo limpo’, circulan-
do estradas fora. A multinacional Bosch, que está a testar o produto afirma que o mesmo irá reduzir 
as emissões de CO2 em cerca de 65%.
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O ABASTECIMENTO DOS NAVIOS EM 			 
COMBUSTÍVEIS, ÓLEOS OU GASES LIQUEFEITOS 

N
o quase quarto de século, 
que durou a minha vida a 
bordo de navios, foram inú-
meras as operações de me-

ter bancas em que estive envolvido 
sem que, felizmente, nenhuma delas 
tenha suscitado problemas que jus-
tificassem a intervenção das compa-
nhias de seguros. Ainda assim, numa 
ou duas ocasiões, foi assustadora a 
constatação de ver os respiradores 
dos tanques a suscitarem pequenos 
derrames no convés, prontamente 
combatidos com eficácia pela tri-
pulação. Mas esses eram os riscos 
inerentes a ter de encher todos os 
tanques disponíveis entre os 90 e os 
95% para satisfazerem o consumo 
das longas viagens entre a África Oci-
dental e o Extremo Oriente, ou entre 
um dos seus portos (Tóquio) e Hous-
ton, na costa atlântica dos EUA, com 
passagem do canal do Panamá pelo 
meio. Em suma, viagens de trinta e 
muitos dias sem recurso a qualquer 
escala intermédia.

As estatísticas disponíveis revelam, 
porém, a probabilidade séria de um 
acidente marítimo nesse tipo de ope-
rações, que podem envolver fuel, die-
sel, gases liquefeitos ou lubrificantes, 
e serem feitas a partir de barcaças, 
camiões ou canalizações portuárias.
Elas devem comportar três fases: a 
preparação, a realização e a conclu-
são.
Na primeira, o Engenheiro Chefe 
deve calcular as quantidades a rece-
ber em função do planeamento de 
viagens para as semanas subsequen-
tes à operação, conferindo depois as 
que foram subsequentemente nego-
ciadas por quem, em terra, se incum-
be da gestão operacional do navio. 
Provavelmente terão de ser feitas 
trasfegas entre tanques a fim de faci-
litar o recebimento das quantidades 
solicitadas, evitando misturas entre 
combustíveis ou óleos, que possam 
revelar-se incompatíveis.
Os tripulantes mobilizados para a 
operação deverão ter conhecimento 

sobre quais os tanques previstos para 
receberem as bancas, a sequência 
em que serão faseadamente cheios, 
a quantidade total considerada e os 
procedimentos de segurança e de 
emergência a estarem preparados 
para a eventualidade de qualquer 
situação não conforme. Entre estes 
últimos importa não esquecer a dis-
ponibilização de um tanque no duplo 
fundo da casa das máquinas para re-
ceber qualquer potencial extravasa-
mento.
Complementarmente deverá estar 
preparada a sinalização legalmente 
obrigatória para evidenciar a opera-
ção enquanto ela decorre, bem como 
o registo do calado para ser compa-
rado antes e depois de concretizada. 
Fundamental nesta fase é a dispo-
nibilização de meios de comunica-
ção - normalmente os walkie talkies, 
que interliguem os vários tripulantes 
envolvidos. Constitui uma contrarie-
dade fácil de evitar, que o iminente 
enchimento de um tanque coincida 
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com o esgotamento da bateria de 
um desses imprescindíveis aparelhos, 
utilizados por quem controla a ope-
ração e quem executa a abertura e 
fecho das válvulas para redirecionar 
o fluxo de combustível, de óleo ou de 
gás liquefeito para outro tanque.
Quando o responsável pelo forneci-
mento das bancas se apresenta a bor-
do deve-se verificar a documentação 
de que é portador, assegurando-se 
que as quantidades e as especifica-
ções dos combustíveis, lubrificantes 
ou gases em causa coincidem com 
o solicitado. Trata-se, então, de o in-
formar sobre o plano previsto para o 
cumprimento da operação, mormen-
te a pressão e o débito adequados e 
consensualizar o modelo de comuni-
cação seguido entre quem coordena 
a operação a bordo e quem assegura 
o mesmo nível de responsabilidade 
na barcaça, em terra ou no camião. 
Mormente quanto à forma como 
será garantido o mais lestamente 
possível a paragem de emergência 
do fluxo em causa. 
Ligada a mangueira ao coletor deve-

-se aferir visualmente se ela esta em 
condições e devidamente fixada: um 
dos riscos maiores de sinistro coinci-
de com a não conformidade dos pro-
cedimentos nesse início da operação. 
Cumpridos esses passos poder-se-
-á então abrir a válvula principal de 
acesso da mangueira ao coletor a 
bordo, iniciando-se a trasfega a baixa 
taxa de bombagem para confirmar 
estar tudo a decorrer com a preten-
dida normalidade. A tripulação asse-
gurar-se-á, que o combustível, óleo 
ou gás em causa está, efetivamente, 
a ser bombeado para o tanque pre-
visto no plano previamente definido. 
Poder-se-á dar, então, orientação ao 
responsável pela bombagem para 
aumentar progressivamente o débi-
to até ao valor consensualizado, re-
querendo-se a sua redução quando o 
tanque, ou os tanques, estão a apro-
ximar-se do seu enchimento máximo. 
No entretanto, são obtidas amostras 
para eventual clarificação das res-
ponsabilidades em caso de qualquer 
anomalia verificada nas máquinas ou 
outros equipamentos com os com-

bustíveis, óleos ou gases liquefeitos 
anteriormente recebidos.
A temperatura a que as bancas são 
transferidas é um parâmetro crítico, 
não sendo rara a «habilidade» dos 
fornecedores em sobreaquecerem 
os fuéis como forma de iludirem os 
clientes quanto às quantidades efeti-
vamente facultadas.
Concluído a operação com o esva-
ziamento das mangueiras e coletores 
utilizados, confirma-se o fecho de 
todas as válvulas operadas e a con-
formidade das quantidades regista-
das nas guias dos fornecedores e as 
efetivamente recebidas a bordo. Aca-
so haja discrepância entre a suposta 
quantidade fornecida e a recebida o 
Engenheiro Chefe emitirá uma nota 
de protesto
Das quatro amostras recolhidas du-
rante a operação uma fica a bordo, 
outra cabe ao fornecedor, outra para 
análise e outra para a autoridade 
portuária ou para a IMO.
Cumpridas as formalidades burocrá-
ticas e retirada a mangueira, dá-se 
por concluída a operação. 
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NOTAS SOBRE A VIAGEM DE CIRCUNAVEGAÇÃO 
DE MAGALHÃES
(POR OCASIÃO DOS SEUS 500 ANOS 1519/2019)

D
e entre a plêiade de nave-
gadores portugueses – sem 
desprimor para com os que 
os antecederam – sempre 

ocuparam um lugar especial, há dois 
nomes que, pelos seus feitos, carac-
terísticas pessoais e capacidade de 
comando (liderança) deixaram o seu 
nome ligado a feitos que alteraram 
para sempre o conhecimento do mun-
do, iniciando para a humanidade um 
percurso que, em linguagem de hoje, 
chamamos de “globalização”.
Trata-se de Bartolomeu Dias e Fer-
não de Magalhães que, no intervalo 
de cerca de trinta anos, conseguiram, 
procurando o caminho das Índias, um 
navegando para oriente e o outro 
para ocidente, encontrar os limites sul 
dos continentes africano e america-
no. Bartolomeu Dias navegando pelo 
“golfão” encontra terra, navega para 
sul até esta lhe faltar a bombordo, in-
verte a rota para norte e com terra no 
mesmo lado, apercebe-se que tinha 
dobrado o extremo sul do continente 
africano entrando no Indico.

A partir daí, o conhecimento do ca-
minho marítimo para a India já era 
conhecido por outros marinheiros 
asiáticos.
Fernão de Magalhães nascido em 
1480, alegadamente em Trás-os-
-Montes, inicia a sua carreira de 
mareante com 24 anos de idade in-
tegrando a frota de 20 navios que 
partem de Lisboa em Março de 1505, 
sob o comando de Francisco de Al-
meida, mais tarde Vice-Rei da India.
Volta à India mais duas vezes uma 
em 1509 na armada de Lopes Se-
queira e outra, já como oficial, que 
parte para o Oriente a fim de apoiar 
Afonso Albuquerque na reconquista 
de Malaca, regressando a Lisboa em 
1512.
Irrequieto e aventureiro junta-se a 
uma expedição enviada a Marrocos 
para atacar Azamor e ao desembar-
car na praia sofre uma lançada no 
joelho esquerdo, a qual o fará coxear 
até ao final dos seus dias.
No regresso a Lisboa consegue ser 
recebido por D. Manuel I que lhe re-

cusa o pedido para embarcar ou co-
mandar os navios que na altura par-
tiam com frequência para a África, 
India e Brasil.
Sai do palácio real como um mendigo 
despedido e mais sabendo que com 
os seus 35 anos já apreendeu e ex-
perimentou tudo o que um mareante 
tem de aprender e por isso sente-se 
ressentido e desprezado.
Durante um ano de inactividade 
mantém contactos com navegado-
res desembarcados e aí encontra Rui 
Faleiro que, sem nunca ter pisado o 
convés de um navio, é considerado 
mestre em cartografia e astronomia.
Acresce ainda o facto de que, tal 
como Magalhães, se sente descarta-
do pelo soberano português.
Convencidos de que na esteira de 
Colombo será possível chegar às Ín-
dias contornando o continente ame-
ricano navegando para sul, costean-
do agora por estibordo, será possível 
atingir as desejadas especiarias pelo 
grande mar que Balboa terá avistado 
dos altos do Panamá. 
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Juntamente com Faleiro, Magalhães 
levando consigo o seu escravo ma-
laio Enrique, parte para Sevilha em 
Outubro de 1517 na esperança de aí 
encontrar o que lhe tinha sido negado 
na sua terra natal.
A sua entrada na “Casa de la Contra-
tacion“ é-lhes facilitada pelo presti-
giado português Diogo Barbosa ali es-
tabelecido e que mais tarde concede a 
Magalhães a mão da sua filha Barbara 
(Beatriz).
Por feliz coincidência a corte estava 
por esses dias em Valladolid e depois 
de algumas recusas conseguem uma 
audiência com o Rei D. Carlos I (mais 
tarde Carlos V) e seus conselheiros, a 
quem expõem o seu plano.
Com o suporte financeiro do comer-
ciante Cristovam de Hars estão venci-
dos os últimos obstáculos que levam 
à assinatura pelo Rei do contrato em 
22 de Março de 1518, começando de 
imediato os preparativos para a via-
gem.
 Além de armar cinco navios o rei con-
cede-lhe rendimento, posse de terras 
e títulos transmissíveis a seus filhos e 
herdeiros e ainda, o antes desprezado 
e injuriado, é nomeado capitão-mor 
da frota e armado comendador da 
Ordem de Santiago e “governador de 
todas as terras e ilhas descobertas”.
Concluídos os trabalhos de reparação 
e aprovisionamento que duraram um 
ano e cinco meses, os cinco navios 
descem o rio Guadalquivir até Sanlu-
car de Barrameda na saída para o Me-
diterrâneo.
Com a cruz de S. Tiago nas velas a ar-
mada é composta pela nau capitania 

“Trinidad” de 110 Tons., nos mastros 
da qual Magalhães arvora além do 
seu, o pavilhão real.
Seguem ainda a “San Antonio”, de 
120 Tons. sob o comando de João de 
Cartagena (primo do Bispo de Burgos 
e Vedor Real) Gaspar de Quesada na 
“Conception” de 90 Tons., a “Victó-
ria” de 85 Tons. às ordens de Luís de 
Mendonza e a mais pequena a “San-
tiago” de 75 Tons., capitaneada por 
João Serrão que, embora registado 
como espanhol, se admite ser de na-
cionalidade portuguesa.
As actas de aprovisionamento que se 
guardam refletem o cuidado e saber 
de Magalhães fruto da sua experiên-
cia anterior. Da longa lista citamos 
por curiosidade: ferramentas, velas e 
cabos sobressalentes, alimentos, be-
bidas, lenha, redes e anzóis para a 
pesca, alcatrão e estopa para calafeta-
gem, lampiões e velas de iluminação, 
instrumentos náuticos, armas e muni-
ções, sinos e campainhas, espelhos, 
facas, tesouras, anéis de metal, gorros 
para a cabeça, pedras falsas, vidrinhos 
coloridos que irão contribuir para tro-
cas e estabelecer amizade com os in-
dígenas que irão encontrar.      
Nada ficou esquecido, nem os livros 
em branco onde o cronista Pigafetta 
irá registar com grande minúcia tudo 
ou quase tudo o que se passou na via-
gem.
Finalmente, nessa manhã de terça-
-feira 20 de Setembro de 1519, os 
cinco navios fizeram-se ao largo com 
os sonhos de Magalhães e dos 265 
homens, contando-se entre eles os 
dezoito que a bordo da “Victória“ 
acabaram por regressar a Espanha.

A viagem
A viagem de Sevilha a Tenerife nas 
Canarias durou 6 dias e, quando já 
se encontravam prontos para dali 
zarpar, acosta uma pequena embar-
cação que traz para o capitão-mor 
uma carta do seu sogro Barbosa aler-
tando-o para uma eventual conspira-
ção que envolvia João de Cartagena, 
Quesada e Mendonza.
No que se deduz, Magalhães não 
terá revelado claramente aos outros 
capitães o roteiro planeado para a 
viagem. Estabeleceu sim que dados 
os andamentos diferentes dos navios 
a frota se reuniria ao final de cada 
dia e com a nau capitania parada as 
outras passariam por ela, seguindo a 
tradição espanhola com a saudação 
“Dios vos salve, Señor Capitan-Gene-
ral y maestro y buena compañia” e se 
o tempo o permitisse conferenciavam 
a bordo da “Trinidad” e recebiam as 
instruções para o dia seguinte.
Por razões ainda hoje pouco escla-
recidas, Magalhães ao partir das Ca-
nárias em vez de rumar, como seria 
de esperar, na direcção da costa do 
Brasil decidiu navegar para sul encos-
tado à costa de África até à altura da 
Serra Leoa, o que causou estranheza 
aos outros capitães, tendo mesmo 
João de Cartagena ousado, na sua 
qualidade de Vedor Real, pedir ex-
plicações que foram acolhidas por 
Magalhães com alguma arrogância. 
Como consequência, ao final do dia 
seguinte, a “San Antonio“ não apre-
sentou as saudações habituais, tendo 
mesmo Cartagena não comparecido 
ao Conselho dos Capitães, fazendo-
-se representar pelo seu Mestre – 
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Quarteleiro, o que ofendeu ainda 
mais o Almirante. Passados dias fo-
ram convocados os quatro capitães, 
procedendo-se ao julgamento do réu 
Cartagena, tendo havido troca vio-
lenta de palavras o que levou Maga-
lhães a dar-lhe ordem de prisão. Ao 
final desse dia o capitão-mor foi sau-
dado pelo novo capitão da “San An-
tónio”, o espanhol António de Coca.
Pelo cronista Pigafetta sabemos que 
a 29 de Novembro de 1519 avista-
ram o cabo S. Agostinho perto de 
Pernambuco, rumo a sul – sudoeste e 
entram na baía do Rio de Janeiro a 3 
de Dezembro de onde saem 13 dias 
depois, rumando a Oeste – Sudoeste, 
tendo, entretanto, o português Álva-
ro Mesquita substituído António de 
Coca no comando da “San Antonio”. 
A navegação foi cautelosa para evi-
tar os baixios e a 11 de Janeiro de 
1520, à latitude de 35º S avistam três 
colinas a cujo cabo dão o nome de 
Monte Vidi, o actual Montevideo, 
confirmando-se o mapa de Martin 
Behaim que indicava, com alguma 
fantasia, um braço de mar mais largo 
que o Canal da Mancha ou o Estreito 
de Gibraltar.
“Até aqui – escreve-se em 1523 – se 
haviam estendido as nossas desco-
bertas portuguesas”.
Agora já pouco falta, sendo enviada 
em reconhecimento a “Santiago“ 
que sendo a mais pequena calava 
menos. Adentra-se no golfo duran-
te 15 dias, percorrendo 25 léguas, 
mas não se trata de um “paso“, mas 
de um rio larguíssimo já conhecido 
como Rio Solis – hoje Rio de La Plata 
– onde o capitão espanhol Juan Diaz 
Solis tinha sido devorado por canibais 
em 1513 juntamente com os 27 ho-
mens a seu comando.
O desiludido Magalhães apercebe-se 
então de que a informação do mapa 
de Behaim é falsa, como falsos eram 
os cálculos portugueses que davam a 
passagem pelos 40º Sul, sendo falso 
igualmente o que tinha prometido ao 
rei D. Carlos e seus conselheiros.
Como não pode, nem quer perder a 
face, resta convencer-se e tentar con-
vencer os outros que “se não está 

aqui a passagem que procuramos 
tem de estar mais a sul”. E como um 
mal nunca vem só, em Fevereiro na-
quelas paragens não significa fim do 
inverno como nas zonas pátrias, mas 
pelo contrário, o seu começo, sen-
do urgente procurar um local para 
invernar, agarrando-se a esta última 
esperança.
A falta de mantimentos começa tam-
bém a fazer-se sentir e há que de-
sembarcar homens para os procurar 
em terra, valendo-lhes os pinguins 
e lobos-marinhos que abundam por 
ali. Além dos oficiais, as tripulações 
começam a mostrar abertamente o 
seu desassossego e por instinto aper-
cebem-se de que algo não está em 
ordem.
Mas, se Magalhães reconhecesse o 
seu erro, como seria possível persua-
dir os seus homens a navegarem mais 
para Sul?
Os nobres espanhóis triunfariam e 
com que insolência lhe fariam sentir 
o seu desprezo!
Sucederam-se vários percalços e à 
medida que a latitude crescia e se 
iam encontrando várias enseadas, os 
acidentes e as tempestades do Antár-
tico não davam folgas, com as tem-
peraturas cada vez mais baixas.
A “Vitória” chocou com um banco 
de areia e conseguiu safar-se, as ve-
las das “Trinidad” foram arrancadas, 
partiram-se vergas e, impotentes, os 
navios foram arrastados para uma 
baía a que deram o nome de S. Ju-
lião.
Estava-se a 31 de Março de 1520, a 
49º Sul, um dos pontos mais sombrios 
da terra, baía essa que talvez nenhum 
mareante procurara e onde a frota 
acabou por permanecer durante cinco 
meses, de Março a Agosto.
Pigafetta regista que um dia lhes 
aparece em terra um índio gigante 
que, com os seus habituais exageros, 
diz que um homem normal lhes dava 
pela cintura, cara pintada de verme-
lho, vestido com peles de animais 
que também lhes cobriam os pés, e 
que pela sua dimensão deram à terra 
o nome de Patagónia, pela qual ain-
da hoje é conhecida.

Na véspera do Domingo de Páscoa 
que nesse ano caiu a 1 de Abril, Ma-
galhães ordenou que se realizasse 
missa em terra no dia seguinte, que 
toda a gente devia assistir, sendo os 
capitães espanhóis convidados, o 
que raramente acontecia, a janta-
rem na nau almirante, certamente 
na tentativa de acalmar alguma irri-
tação já notória.
Gaspar de Quesada e Luis de Men-
donza não compareceram ao ofício 
divino e, mais ainda, nenhum dos 
oficiais espanhóis foi ao jantar ofe-
recido por Magalhães.
Nessa mesma noite, Juan de Carta-
gena a quem tinha sido concedida 
liberdade mitigada, juntamente com 
Gaspar de Quesada conseguem le-
vantar os capitães dos três navios 
mais poderosos, ficando o almirante 
somente com a “Trinidad” e a pe-
quena “Santiago “.
Magalhães consegue controlar a si-
tuação, Cartagena é posto a ferros 
no porão da “Trinidad” e no dia se-
guinte ao julgamento, quarenta ho-
mens são condenados à morte com a 
pena comutada a trabalhos forçados, 
sendo Quesada, um dos promotores 
da revolta, a sofrer pena capital.
Faltava decidir da sorte de D. Juan 
de Cartagena, o verdadeiro chefe 
da conjura e um padre Sanchez de 
Rein, que sempre a fomentaram.
Decapitar o representante do rei de 
Espanha e fazer correr o sangue do 
sacerdote nunca o piedoso almiran-
te católico daria tal ordem.
Quando a frota partir, providos de 
vinho e víveres serão abandonados 
na praia de S. Julião e que seja Deus 
a decidir do seu destino!
Com as condições do tempo a pio-
rarem com temperaturas de 35º 
negativos Magalhães decide ficar e 
durante cerca de 5 meses faz repa-
rações e calafetagem dos navios, já 
bem necessitados ao fim de um ano 
de navegação.
Manda preparar a “Santiago“ e Ser-
rão saiu para sul em viagem de reco-
nhecimento.
Passam-se dias, semanas e nada 
mais se sabe do navio e da sua tri-
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pulação até que um dia, já no mês 
de Maio, aparecem na praia dois 
homens cobertos de farrapos e com 
enorme barba, balbuciando palavras 
espanholas. Perdido o navio, nada-
ram para terra e Serrão mandou os 
dois por terra a S. Julião a dar conhe-
cimento do sucedido, arrastando-se 
durante onze dias e onze noites até 
chegarem.
O almirante ordena de imediato uma 
coluna de socorro que consegue res-
gatar Serrão e 36 dos seus homens 
que à chegada são saudados com 
salvas de canhão.
O cosmógrafo André de San Martin 
estabelece com rigor 49º de latitu-
de Sul para a posição de S. Julião e 
depois da missa, a pequena armada 
levanta ferro agora com Serrão na 
“Concepcion“, Barbosa na “Vitória“ 
e Mesquita na “San António“.
Há ainda um percalço na Baía de 
Santa Cruz e é aí que numa reunião 
com o Capitão-mor os capitães e 
pilotos ouvem surpreendidos a sua 
decisão de marcar os 75º Sul como 
limite para tentarem encontrar a 
passagem e o abandono da missão 
no caso de tal não acontecer. Duran-
te dois dias os ventos são contrários 
e os navios pouco avançam e só a 
21 de Outubro avistam um cabo re-
cheado de recifes brancos e como 
era dia de S. Úrsula, Magalhães dá-
-lhe o nome de “Cabo de Las Virgi-
nes“ e manda a “San António“ e a 
“Conception“ em reconhecimento, 
ficando os outros dois a pairar por-
que as condições não lhes permite 
fundear. Fixa-lhes o tempo de pro-
cura em 4 dias e ao terceiro dia a 
“Conception “está de volta e da 
“San António“ não há mais notícias.
Os três navios restantes seguiram ao 
longo do estreito, avistaram um rio 
que, pela abundância de peixe nas 
imediações lhe deram o nome de Rio 
das Sardinhas e a 28 de Novembro 
de 1520 avistam um promontório o 
agora “ Cabo Desejado “ e depois 
de um percurso de 360 milhas no 
estreito de Magalhães surge-lhe à 
vista uma toalha de mar calmo, o 
“Pacifico”.

Como os seus homens já tinham sofri-
do bastante sob o rigoroso frio do An-
tártico, Magalhães navega para norte 
encostado à costa do actual Chile até 
atingir o Equador, navega ainda mais 
novecentas milhas antes de virar para 
Oeste na direção das Filipinas.
Depois de tocarem em várias ilhas e 
estabelecido relação com seus reis e 
populações, chegaram ao porto de 
Cebú tendo-se envolvido inexplicavel-
mente em disputas locais.
A pedido do rei, a 27 de Março de 
1521, o capitão-general decidiu ir a 
terra com 3 batéis para combater um 
chefe rebelde, levando consigo ses-
senta homens com armaduras e capa-
cetes e ao saltaram a terra encontram 
um inimigo em número superior ao 
esperado, com mil e quinhentos ho-
mens e num encontro fortuito, Ma-
galhães é atingido numa perna com 
uma seta envenenada, cai de bruços 
na água e aí é trucidado, tendo os in-
dígenas se apoderado do seu corpo, 
que não mais foi devolvido.
Serrão foi também atingido e mor-
reu em Cebú.  
Entretanto, como os 115 homens 
que restavam não eram suficientes 
para manobrar os três navios, foi 
decidido perto da ilha de Bohal esva-
ziar a “Conception” de tudo o que 
era utilizável e foi incendiada sendo 
os seus tripulantes sido repartidos 

pela “Trinidad “agora sob comando 
de Carvalho e com Alonso Gomez 
Espinosa na “Vitória“.
Como o comportamento de Carvalho 
merecia reparo este foi substituído 
por Espinosa, assumindo Sebastian 
del Cano o comando da “Vitória“.
Retomaram a sua navegação erran-
te, já que o arquipélago das Molu-
cas conta mais de sete mil ilhas e 
em Julho chegaram à ilha de Burrué, 
Teruate e Tidore onde foram muito 
bem acolhidos, tendo tido finalmen-
te oportunidade de negociarem as 
desejadas especiarias.
Depois de merecido repouso, Sebas-
tian del Cano decidiu que era tempo 
de partir deixando para trás a nau 
almirante, a “Trinidad“, que estava a 
fazer água e não tinha condições de 
navegabilidade para seguir viagem. 
Estava-se no Natal de 1521, ainda 
fez escala por Timor onde abaste-
ceu e iniciam o regresso a Espanha 
trazendo consigo as 26 toneladas de 
cravinho, de canela, de nós moscada 
e gengibre.
Navegam pelo Índico, em direção 
à costa de Moçambique, passam o 
cabo das Agulhas a 14 de Abril de 
1522, passam ao Atlântico, detém-
-se em Cabo Verde, em Agosto pas-
sam à vista da Ilha de S. Miguel e a 4 
de Setembro avistam em fim o Cabo 
de S. Vicente e finalmente, a 6 de 
Setembro divisam ao longe S. Lucas 
de Barrameda.
Quase três anos depois da partida, 
os pescadores andaluzes olham es-
pantados para estranho navio, cin-
zento e sujo, que se arrasta com as 
velas despedaçadas com 18 homens 
de faces escavadas, bocas desden-
tadas e que só a custo sabem dizer 
“temos fome e sede “.
Sebastian del Cano é recebido pelo 
Imperador Carlos V, é elevado à dig-
nidade de cavaleiro, é-lhe conferido 
brasão e designado como o realiza-
dor deste feito imortal, ostentando 
o seu escudo a orgulhosa inscrição 
“Primus circumdedisti me”.   

J.C. Lobato Ferreira
Engº Maq. M.M. (MIME)                            
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N
os parques de estacio-
namento cobertos não é 
permitida a existência de 
garagens, postos de abaste-

cimento de combustíveis ou de ofici-
nas de reparação. No caso destas últi-
mas ficam excluídas as lavagens auto 
e as mudanças de óleo ou reparação 
e mudança de pneus, desde que os 
produtos destinados à sua atividade, 
quando armazenados no interior do 
parque, o sejam em compartimentos 
com volume inferior a 50 m3, consi-
derados locais de risco agravado.
É permitida a instalação de monta-
-carros nos parques automáticos, nos 
parques cobertos complementares 
dos espaços habitacionais, exclusiva-
mente, em substituição de rampas, 
desde que o número máximo de pi-
sos servidos seja de três, a capaci-
dade máxima do parque seja de 50 
veículos e cada monta-carros sirva, 
no máximo, 25 lugares de estaciona-
mento.
Nos parques não é permitido o esta-
cionamento de veículos de transpor-
te de matérias explosivas e perigosas, 

com exceção dos parques ao ar livre, 
desde que distem mais de 50 m de 
habitações, escritórios, salas de es-
petáculos, recintos desportivos, bi-
bliotecas ou arquivos e a mais de 100 
m de escolares, hospitais e lares de 
idosos.
Os parques de estacionamento ao ar 
livre devem ser servidos por marcos 
de incêndio instalados junto às vias 
de acesso e, se necessário, noutros 
pontos, de forma que, no mínimo, 
fiquem localizados a uma distância 
não superior a 100 m de qualquer 
ponto do parque.
Os vãos existentes nas paredes de 
compartimentação geral corta-fogo 
indispensáveis à passagem de veícu-
los em condições normais de explora-
ção, devem ser fechados por portões 
de correr, painéis ou telas, resistentes 
ao fogo, de abertura manual e fecho 
automático acionado pelo sistema 
automático de deteção de incêndios.
Nos silos e parques automáticos, a li-
gação, entre pisos cobertos, ou com-
partimentos corta-fogo resultantes 
da compartimentação de fogo do 

piso, e as escadas protegidas que os 
servem, enclausuradas ou não, deve 
ser realizada, em cada piso e para 
cada escada, através de porta de ba-
tente, resistente ao fogo durante um 
mínimo de 30 minutos e que abra no 
sentido da evacuação. As caixas dos 
monta-carros devem ser separadas 
do resto do edifício e a ligação entre 
pisos e monta-carros deve ser realiza-
da, em cada piso e para cada monta-
-carros, através de porta resistente ao 
fogo por igual período de tempo no 
mínimo.
As condutas de líquidos inflamáveis e 
de gases combustíveis, estabelecidas 
no interior dos parques, devem ficar 
protegidas dentro de ductos resisten-
tes ao fogo durante 120 minutos. 
Mas, nos parques de área bruta su-
perior a 6 000 m2, o estabelecimento 
de condutas de gases combustíveis é 
interdito, mesmo que protegidas em 
ductos.
Está igualmente condicionado o esta-
belecimento, no interior dos parques, 
de condutas de água sobreaquecida 
a mais de 110º C e de condutas de 
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vapor de água a pressão superior a 
500 kPa.
Nos parques de estacionamento co-
bertos, a distância máxima a percor-
rer até se atingir a saída mais próxi-
ma, para o exterior ou para uma via 
de evacuação protegida, medida se-
gundo os eixos dos caminhos de eva-
cuação, deve ser de 25 m nos pontos 
em impasse e de 40 m nos pontos 
com acesso a saídas distintas.
Os espaços demarcados para arrumo 
de carrinhos de transporte, quando 
existam, devem ser sinalizados e pro-
tegidos contra choques de veículos e 
não podem prejudicar a evacuação.
Os caminhos de evacuação devem 
ser evidenciados e possuir a largura 
mínima de 90 cm.
Nos pisos ou compartimentos corta-
-fogo que têm ligação direta ao ex-
terior através de rampa destinada 
ao acesso de veículos, a evacuação 
pode efetuar-se através de passeio, 
marginando a rampa, de largura 
não inferior a 90 cm e sobrelevado 
80 cm relativamente a ela. Essa saída 
para o exterior deve ser assegurada 
permanentemente, quer por por-
ta independente, quer por porta de 
homem instalada no próprio portão 
de acesso dos veículos, se for o caso. 
Tais portas devem abrir no sentido da 
evacuação e ser providas de fechadu-
ra, acionável por trinco do interior e 
chave do exterior.
Nos parques automáticos admite-se 
a existência de uma única via verti-
cal de evacuação por compartimento 
corta-fogo, desde que os impasses 

nesse sector não ultrapassem 40 m.
Nos locais onde se exerçam ativida-
des que interessam à segurança, no-
meadamente os locais de serviço de 
exploração, deve prever-se a instala-
ção de aparelhos de iluminação de 
potência adequada àquelas ativida-
des e às dimensões do local, com um 
mínimo de dois aparelhos, de manei-
ra a garantir a iluminação ambiente.
Os monta-carros devem satisfazer 
as condições técnicas estabelecidas 
para os restantes ascensores.
É proibido o estacionamento de veí-
culos a GPL nos parques cobertos 
fechados, exceto se as aberturas per-
manentes estejam situadas em facha-
das opostas e existir ventilação natu-
ral junto ao pavimento garantindo-se 
o varrimento de todos os espaços.
A ligação e corte das instalações 
de iluminação de segurança devem 
poder ser feitos manualmente, por 
comando localizado no posto de se-
gurança.  Nos casos em que os ca-
minhos horizontais de evacuação 
estejam exclusivamente assinalados 
através de passadeiras pintadas nos 
pavimentos, os dispositivos de ilu-
minação devem ser distribuídos de 
modo a garantir o nível médio de 
iluminância de 10 lux, medido num 
plano situado a 1 m do pavimento, e, 
se necessário, ser devidamente prote-
gidos contra ações dinâmicas.
Nos espaços destinados a estaciona-
mento de veículos em parques aber-
tos é dispensável a existência de sis-
tema de controlo de fumo.
A existência de boxes no interior dos 

parques cobertos só pode ser con-
sentida se, da sua presença, não re-
sultar prejuízo para a satisfação das 
exigências de controlo do fumo nos 
pisos dos parques.
O acionamento das instalações de 
controlo de fumo por meios ativos 
deve ser possível também por co-
mandos manuais situados no posto 
de segurança e junto dos locais de 
entrada e saída de viaturas, estes úl-
timos reservados exclusivamente aos 
bombeiros.
Nos parques automáticos os meios 
de primeira intervenção devem ser 
constituídos por extintores móveis de 
CO2 ou pó ABC, localizados, em cada 
piso, junto ao acesso a cada uma das 
escadas existentes.
Nos parques de estacionamento ex-
teriores os meios de primeira inter-
venção devem ser constituídos, no 
mínimo, por um extintor portátil com 
eficácia mínima de 21 A/113 B/C e um 
móvel de CO2 ou pó ABC, localizados 
no posto de controlo do parque.
Os elementos destinados ao fecho 
de vãos quando não possuírem resis-
tência ao fogo padrão 30 minutos, 
devem ser complementados por uma 
cortina de água.
Em todos os pisos dos parques auto-
máticos deve existir proteção através 
de sistemas fixos de extinção auto-
mática de incêndios por água.
Nos parques automáticos, indepen-
dentemente da sua categoria de ris-
co, a equipa de segurança deve ser 
constituída, no mínimo, por dois ele-
mentos.   


